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1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

Comissão aprova permissão para venda 
de imóveis sem concordância do cônjuge 

■A Comissão de Seguridade Social e Fa-
mília da Câmara dos Deputados aprovou 
o Projeto de Lei nº 5022 de 2020, que al-
tera o Código Civil para permitir que um 
dos cônjuges venda bens imóveis sem a 
autorização do outro sempre que o imó-
vel contar com cláusula de incomunica-
bilidade (que o separa do patrimônio co-
mum do casal). 

A legislação em vigor só permite a 
venda sem autorização do cônjuge 
quando o regime de partilha adotado 
é o de separação absoluta de bens. 

O parecer da relatora, deputada 
Dulce Miranda (MDB-TO), foi favorá-
vel à proposta, de autoria do depu-
tado Bibo Nunes (PL-RS). “Levando-
se em conta os primados da digni-
dade da pessoa humana, da liberdade 
e da autonomia de vontade das pes-
soas no âmbito do direito privado, 
bem como o regime de proteção 
constitucional e legal à propriedade 
privada, não há porque existir ou pre-
valecer o regramento do Código Civil 
no referido sentido prejudicial ao 
cônjuge proprietário”, avaliou. 

Agência Câmara Notícias em 30.11.2022. 

Aprovado projeto que destina à reforma 
agrária imóvel rural recebido pela União 
em pagamento 

■A Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
aprovou o PL nº 4730 de 2020, que des-
tina preferencialmente ao Programa Na-
cional de Reforma Agrária (PNRA) os 
imóveis rurais recebidos pela União 
como forma de pagamento de dívidas tri-
butárias. 

A proposta é do deputado João Daniel 
(PT-SE) e recebeu parecer favorável do 
deputado Luizão Goulart (Solidariedade-
PR). 

mailto:fveiga@tortoromr.com.br
mailto:gzauli@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10406-10-janeiro-2002-432893-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/deputados/178994
https://www.camara.leg.br/deputados/204388
https://www.camara.leg.br/noticias/722627-projeto-destina-a-reforma-agraria-imovel-rural-obtido-pela-uniao-em-pagamento
https://www.camara.leg.br/deputados/178970
https://www.camara.leg.br/deputados/178970
https://www.camara.leg.br/deputados/204418
https://www.camara.leg.br/deputados/204418
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Goulart afirmou que a medida “con-
tribui para a segurança e para a so-
berania alimentar do País, bem como 
para a diminuição das desigualdades 
sociais, via redistribuição fundiária e 
cumprimento da função social da 
propriedade”. 

A proposta aprovada acrescenta a 
medida à Lei nº 13.259 de 2016, que 
permite a extinção de débitos tribu-
tários inscritos em dívida ativa da 
União por meio de pagamento com 
bens imóveis. 

Agência Câmara Notícias em 24.11.2022.  

CMA aprova sugestões para combate ao 
desmatamento e à grilagem de terras 

■A Comissão de Meio Ambiente (CMA) 
aprovou em 23.11.2022, um relatório com 
avaliações sobre políticas públicas. O 
relatório, do senador Fabiano Contarato 
(PT-ES), apresenta sugestões para o Po-
der Executivo aperfeiçoar o Cadastro 
Ambiental Rural e combater o desmata-

mento e a grilagem de terras. Para o 
senador Otto Alencar (PSD-BA), o 
Brasil precisa agir logo contra a gri-
lagem de terras e o desmatamento 
para salvar as florestas e assim não 
comprometer seus recursos hídri-
cos, ficando sem água depois. 

Agência Senado em 23.11.2022. 

 

 

Definidas regras para compra de imó-
veis da União por meio de precatórios 

■A Secretaria de Coordenação e Gover-
nança do Patrimônio da União (SPU) do 
Ministério da Economia publicou em 
07.11.2022, a Portaria 9.650 de 2022, que 
esclarece as regras para compra de 
imóveis da União por meio de créditos lí-
quidos e certos reconhecidos pela União, 
suas autarquias ou fundações públicas, 
ou por decisão judicial transitada em jul-

gado. Os precatórios – dívidas do Es-
tado com cidadãos ou empresas – 
são exemplos desses créditos que 
podem ser utilizados. 

A medida já está em vigor desde de-
zembro do ano passado, a partir da 
promulgação da Emenda Constituci-
onal nº 113 de 2021, e torna-se mais 
uma opção para o pagamento de imó-
veis vendidos pela União, que, antes, 
só podiam ser quitados via moeda 
corrente. 

Dessa maneira, cidadãos ou empre-
sas que desejarem adquirir imóveis, 
por meio da concorrência tradicional 
Proposta de Aquisição de Imóveis 
(PAI) ou pela venda direta, podem op-
tar por fazer o pagamento tanto por 
moeda corrente quanto por precató-
rios ou outros créditos que se enqua-
drem. 

 

 

https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2016/lei-13259-16-marco-2016-782560-norma-pl.html
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A União já recebeu a primeira oferta 
de precatório como pagamento de 
imóvel arrematado em concorrência 
pública, como é o caso galpão do ex-
tinto Instituto Brasileiro do Café 
(IBC), no Espírito Santo (ES). 

“O precatório passa a ser uma mo-
eda, como se dinheiro fosse. Estamos 
colocando em prática uma possibili-
dade de pagamento que traz transpa-
rência, segurança jurídica e informa-
ção para os interessados na aquisi-
ção dos imóveis federais”, ressaltou 
o secretário Especial de Desestatiza-
ção, Desinvestimento e Mercados, 
Pedro Capeluppi. 

“A portaria traz os procedimentos 
mínimos e necessários para dar efe-
tiva aplicação ao texto constitucional, 
pois mesmo tratando-se de norma 
autoaplicável à União, era necessário 
estabelecer fluxo processual”, expli-
cou a secretária de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União, 
Fabiana Rodopoulos. 

Como vai funcionar? 

Os editais de venda de imóveis publi-
cados pela SPU passarão a fazer 
menção expressa à possibilidade de 
o credor ofertar créditos líquidos e 
certos, próprios ou adquiridos de ter-
ceiros, reconhecidos pela União, 
suas autarquias ou fundações públi-
cas, ou por decisão judicial transitada 
em julgado, para compra de imóveis 

públicos de propriedade da União. As 
mesmas regras valem para os editais 
de venda de imóveis já publicados 
pela SPU, ainda que não façam a 
menção específica. 

O cidadão ou empresa que pretender 
realizar o pagamento mediante pre-
catórios ou outros créditos enqua-
drados na regra deverá apresentar, 
após convocação para pagamento, 
acervo documental suficiente para 
comprovar que os créditos ofertados 
são próprios ou adquiridos de tercei-
ros, bem como sua certeza e liquidez. 

O prazo para a quitação do imóvel se-
rão os mesmos previstos em edital 
para o pagamento em moeda cor-
rente, de trinta dias do recebimento 
da notificação. Findo esse prazo, até 
o centésimo vigésimo dia após a con-
vocação, o licitante vencedor ainda 
poderá quitar o valor devido com in-
cidência de correção monetária pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), bem como juros 
moratórios na ordem 0,5% ao mês, 
pro rata. 

Se houver indeferimento da utiliza-
ção dos créditos ofertados, no todo 
ou em parte, em razão da inidonei-
dade dos créditos ofertados, a pro-
posta será desclassificada, podendo 
ser aplicadas outras penalidades 
previstas em edital. Nesse caso, a 
SPU notificará o adquirente para 
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substituição total ou parcial dos cré-
ditos ou realização do pagamento por 
outra modalidade admitida, respeita-
dos os prazos máximos estabeleci-
dos em edital. 

ME em 07.11.2022. 

CMA aprova audiências públicas sobre 
regulamentação fundiária  

■A Comissão do Meio Ambiente (CMA) 
aprovou em 11.11.2022 dois requerimen-
tos para audiência pública. Os pedidos 
são de autoria do senador Jaques Wag-
ner (PT-BA), presidente da CMA, e do se-
nador Paulo Rocha (PT-PA). Os requeri-
mentos têm como objetivo instruir o  PL 
nº 2.633 de 2020, que trata da regulari-
zação fundiária. 

Aprovado em reunião remota, o re-
querimento de Paulo Rocha pede que 
a audiência pública seja realizada 
pela CMA em conjunto com a Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA). O objetivo é debater o PL 2.633 
de 2020, que altera legislação e mo-
difica o alcance da regularização fun-
diária. 

Agência Senado em 11.11.2022.  

 
 
 
 
 
 
 

Comissão aprova marco regulatório da 
arborização urbana 

A Comissão de Desenvolvimento Urbano 
da Câmara dos Deputados aprovou pro-
posta que institui o marco regulatório da 
arborização urbana, com o objetivo de 
auxiliar os municípios brasileiros no pla-
nejamento da arborização e mitigar os 
efeitos da urbanização acelerada. 

O projeto cria a Política Nacional de 
Arborização Urbana (Pnau) que será 
elaborada e executada pela União, 
estados e municípios, em regime de 
cooperação. 

A proposta estabelece os objetivos, 
diretrizes e instrumentos da nova 
política, e reconhece as árvores ur-
banas como elementos de infraes-
trutura essencial. Além disso, institui 
o Sistema Nacional de Informações 
sobre Arborização Urbana (Sisnau), 
para que os municípios incluam in-
formações sobre arborização e os 
dados sejam utilizados em planeja-
mentos. 

O texto aprovado é um substitutivo do 
relator, deputado Gustavo Fruet 
(PDT-PR), ao Projeto de Lei 4309 de 
2021, de autoria do deputado Rodrigo 
Agostinho (PSB-SP). 

Em seu parecer, Fruet defendeu a 
aprovação da versão original, fa-
zendo alteração apenas para refor-
çar a necessidade de criar novas 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149358
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149358
https://www.camara.leg.br/deputados/73460
https://www.camara.leg.br/deputados/73460
https://www.camara.leg.br/noticias/854844-projeto-institui-marco-regulatorio-da-arborizacao-urbana
https://www.camara.leg.br/noticias/854844-projeto-institui-marco-regulatorio-da-arborizacao-urbana
https://www.camara.leg.br/deputados/204530
https://www.camara.leg.br/deputados/204530
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áreas verdes nas cidades e de arbo-
rizar praças e parques urbanos. 

“A presença de árvores nos arredo-
res das edificações possibilita a dimi-
nuição do consumo de energia elé-
trica utilizada no resfriamento de 
ambientes e reduz o custo de manu-
tenção asfáltica devido à diminuição 
das taxas de contração e dilatação do 
material”, observou o relator. 

Câmara dos Deputados em 11.11.2022. 

 
2. Julgamentos Relevantes 
______________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-

tes decisões: 

Ação demarcatória é cabível para resol-
ver divergência sobre divisas de imóvel. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, em decisão unânime, 
estabeleceu que a ação demarcatória é a 
via adequada para dirimir discrepâncias 
entre a realidade fática dos marcos divi-
sórios do terreno e o que consta no re-
gistro imobiliário. 

Com esse entendimento, o colegiado 
deu provimento ao recurso espe-
cial de duas empresas que ajuizaram 
ação demarcatória com o objetivo de 
alterar os limites de um terreno, cu-
jas divisas foram questionadas pelas 
rés no curso de procedimento admi-
nistrativo de retificação de registro. 

O juízo de primeiro grau extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, 
por entender que a ação demarcató-
ria era inadequada à pretensão das 
autoras de acrescer cerca de 149 mil 
hectares à sua propriedade – o que 
só poderia ser alcançado em ação 
de usucapião. O Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais manteve a sentença. 

No recurso ao STJ, as autoras sus-
tentaram o cabimento da ação de-
marcatória na hipótese de controvér-
sia envolvendo sobreposição de área.  

Alegaram que não pretendem ne-
nhum acréscimo de área ao seu pa-
trimônio, mas, sim, a correção dos 
marcos divisórios da propriedade já 
existente, para posterior retificação 
do registro imobiliário, se necessá-
rio. 

Ação demarcatória é cabível quando 
houver dúvida sobre os limites divisórios 

O relator do recurso, ministro Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, observou 
que os fundamentos fáticos e jurídi-
cos da petição inicial deixam claro 
que as autoras não pretendiam a 
aquisição da propriedade de terras 
contíguas às suas – o que derruba o 
entendimento das instâncias ordiná-
rias. 
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O magistrado explicou que, como a 
tentativa de retificação administra-
tiva da matrícula do imóvel foi frus-
trada pela oposição das rés, que ale-
garam haver pontos de sobreposição 
a áreas de sua propriedade, tornou-
se necessário resolver a controvér-
sia a respeito dos limites dos imóveis 
nas vias ordinárias (artigo 213, pará-
grafo 6º, da Lei 6.015 de 1973). 

O ministro afirmou que, de acordo 
com a jurisprudência do STJ, ha-
vendo divergência entre a verdadeira 
linha de confrontação dos imóveis e 
os correspondentes limites fixados 
em título dominial, a ação demarca-
tória é a via adequada para estabele-
cer eventuais novos limites. 

Acompanhando o voto do relator, a 
turma deu provimento ao recurso 
especial e determinou o retorno do 
processo à origem para o seu regular 
processamento. 

REsp. nº 1.984.013. 

 

 

 

 

 

 

Prazo de 60 dias para locatário de loja 
em shopping exigir prestação de contas 
não é decadencial. 

■A Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), entendeu que o período 
de 60 dias mencionado no artigo 54, pa-
rágrafo 2º, da Lei 8.245 de 1991 (Lei do In-
quilinato) se refere à periodicidade mí-
nima para que o locatário de loja 
em shopping center formule pedido de 
prestação de contas, e não ao prazo de-
cadencial para o exercício de tal direito. 

Segundo o dispositivo, "as despesas 
cobradas do locatário devem ser 
previstas em orçamento, salvo casos 
de urgência ou força maior, devida-
mente demonstradas, podendo o lo-
catário, a cada 60 dias, por si ou en-
tidade de classe, exigir a comprova-
ção das mesmas". A relatoria foi da 
ministra Nancy Andrighi. 

Locador alegou decadência do direito de 
exigir contas 

A decisão teve origem em ação de 
exigir contas ajuizada por uma em-
presa do ramo de calçados, com ob-
jetivo de conferir lançamentos reali-
zados em boletos de cobrança decor-
rentes de seu contrato de locação 
comercial. Na primeira fase do pro-
cedimento, o locador foi condenado a 
prestar as contas exigidas, relativas 
a todo o período contratual. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6015consolidado.htm#art213
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6015consolidado.htm#art213
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=166174495&registro_numero=202200305875&peticao_numero=&publicacao_data=20220930&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art54
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art54
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art54
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Em recurso ao Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJPR), ele alegou que teria 
havido a decadência do direito da lo-
catária de exigir as contas pleiteadas, 
em razão de ter sido ultrapassado o 
prazo de 60 dias previsto na Lei do 
Inquilinato – tese não acolhida pelo 
tribunal, o qual consignou que não se 
trata de prazo decadencial, mas ape-
nas de uma periodicidade mínima es-
tabelecida para a prestação de con-
tas. 

O tribunal observou que, ante a natu-
reza pessoal da ação de exigir con-
tas, ela está sujeita ao prazo prescri-
cional geral de dez anos, previsto 
no artigo 205 do Código Civil. 

Exigência de prestação de contas é uma 
faculdade do locatário 

No julgamento do recurso especial, a 
ministra Nancy Andrighi destacou 
que o artigo 54, parágrafo 2º, da Lei 
8.245 de 1991 confere ao locatário a 
faculdade de exigir a prestação de 
contas a cada 60 dias na via extraju-
dicial, o que não inviabiliza o ajuiza-
mento da ação de exigir contas. 

"O prazo de 60 dias previsto no artigo 
54, parágrafo 2º, da Lei 8.245 de 1991 
não é decadencial, isto é, não impõe 
a perda de direito ao locatário pelo 
não exercício de tal faculdade nesse 
mencionado prazo", afirmou a rela-
tora. 

A magistrada ponderou que a lei es-
tabeleceu esse prazo apenas para 
evitar que uma sucessão de pedidos 
de prestação de contas cause prejuí-
zos à administração do shopping: "Da 
leitura do referido preceito legal, não 
se infere outra conclusão que não a 
de que o prazo de 60 dias se refere a 
um intervalo mínimo a ser respeitado 
pelo locatário para promover solici-
tações dessa natureza, dada, certa-
mente, a complexidade das relações 
locatícias nesses centros comerci-
ais". 

Quanto à extinção da pretensão judi-
cial de exigir contas, Nancy Andrighi 
endossou o entendimento do tribunal 
de origem, no sentido de que se 
aplica o prazo prescricional geral de 
dez anos, ante a ausência de previsão 
de prazo específico.  

REsp. nº 2.003.209. 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art205
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2220379&num_registro=202103664568&data=20220930&formato=PDF
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Credor fiduciário não é parte obrigatória 
no polo passivo de ação para rescindir 
compra de imóvel. 

■A Terceira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) decidiu que o credor fi-

duciário não precisa, necessariamente, 

figurar como parte na ação que busca a 

rescisão do contrato de compra e venda 

de imóvel adquirido mediante alienação 

fiduciária. 

Para o colegiado, se o direito de pro-
priedade do credor fiduciário não é 
atingido e desde que ele não 

seja prejudicado em nenhuma hipó-
tese, não há razão que fundamente a 
formação de litisconsórcio necessá-
rio. 

Na origem, um apartamento em 
construção foi adquirido por meio de 

alienação fiduciária. Além do atraso 
na entrega da obra, foram verificados 
vários problemas estruturais, com 
risco para a segurança dos morado-
res, o que levou os órgãos competen-
tes a interditarem o prédio e cassa-
rem o seu habite-se. 

Na ação de rescisão contratual, as 
instâncias originárias entenderam 
que não era necessária a presença 
do banco financiador do negócio, cre-

dor fiduciário, no polo passivo, pois a 
matéria discutida no processo não se 
relacionava com o financiamento. 

 

A incorporadora foi condenada a de-
volver as parcelas já pagas pela 
compradora do apartamento e a pa-
gar o restante diretamente ao credor 
fiduciário, além de arcar com indeni-
zação por danos morais. Inconfor-
mada, a incorporadora entrou 
com recurso especial no STJ. 

Para haver litisconsórcio necessário, o 

direito de propriedade deve ser atingido 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
explicou que "o litisconsórcio neces-

sário decorre da verificação da eficá-
cia e da utilidade da sentença de mé-
rito a ser proferida, de modo que, ao 
demandar a presença de todos os ti-
tulares da relação jurídica de direito 
material no processo, busca-se evi-
tar decisões conflitantes quanto a di-

ferentes sujeitos em diferentes pro-
cessos, bem como otimizar o pro-
cesso em respeito ao princípio da ce-
leridade processual, no intuito de que 
a decisão jurisdicional possa produ-
zir efeitos concretos". 

Desse modo, segundo ela, "o litiscon-
sórcio é firmado a fim de garantir um 
tratamento unitário para que a ativi-
dade jurisdicional não conduza por 
caminhos diferentes aqueles que de-
vem obter a mesma resposta". 
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No caso em julgamento, a ministra 
observou que os efeitos da decisão 
judicial não violam o direito material 
do credor fiduciário, ao qual a propri-
edade do imóvel continua perten-
cendo até que esteja quitado o con-
trato de alienação fiduciária – obriga-
ção que passou a ser da incorpora-
dora, e não mais da compradora. 

"Bem entendeu o tribunal de origem 
ao negar a configuração de litiscon-
sórcio necessário", concluiu a rela-
tora, ressaltando que o objeto 
da lide não alcançou o direito mate-
rial do credor fiduciário, razão pela 
qual não há fundamento para a for-
mação de litisconsórcio necessário. 

REsp. nº 1.992.178. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Terreno de marinha – Laudêmio - Fato 

gerador - Registro do imóvel em cartório 

- Efetiva transmissão de domínio útil - 

Art. 1.227 do CC/2002. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, entendeu que, o fato ge-
rador do laudêmio é o registro do imóvel 
em Cartório de Registro de Imóveis, que 
é o momento em que ocorre a transfe-
rência do domínio útil do aludido direito 
real. 

A controvérsia consiste em definir 
qual a legislação aplicável para fins 
de recolhimento do laudêmio inci-
dente sobre a transferência de terre-
nos de marinha, a da época da reali-
zação do negócio jurídico ou do re-
gistro do título translativo no Regis-
tro de Imóveis. 

A respeito do tema, o STJ já se mani-
festou no sentido de que o fato gera-
dor da laudêmio não ocorre quando 
da celebração do contrato de compra 
e venda, nem da sua quitação, mas, 
sim, da data do registro do imóvel em 
Cartório de Registro de Imóveis (art. 
1.227 do CC/2002), que é o momento 
em que ocorre a transferência do do-
mínio útil do aludido direito real, ra-
zão pela qual deveriam incidir 5%, 
não meramente sobre o valor do 
imóvel ao tempo do ajuste, mas so-
bre o valor atualizado do bem (REsp 
1.257.565/CE, Rel. Min. Mauro Camp-
bell Marques, Segunda Turma, DJe 
30.08.2011).  

REsp. nº 1.833.609. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2202753&num_registro=202002348330&data=20220818&formato=PDF
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201902508043%27.REG.


 

 
11 

 

Tribunal mantém decisão que não per-
mitiu rescisão contratual em programa 
habitacional. 

■A Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a 

sentença que entendeu ser incabível o 

pedido feito por um mutuário de rescisão 

de contrato de financiamento habitacio-

nal firmado de acordo a MRV Engenharia 

e Participações S/A e a Caixa Econômica 

Federal (CEF) e a restituição das parce-

las pagas. O autor alegou que com a 

“crise financeira que assola” o País não 

teria mais condições de dar continuidade 

de efetuar o pagamento de suas obriga-

ções. 

O relator, desembargador federal 

Daniel Paes Ribeiro, destacou que 

somente haverá restituição de valo-

res pagos no caso de culpa exclusiva 

do vendedor ou parcialmente se o 

comprador tenha dado causa ao des-

fazimento do contrato. 

Segundo o magistrado, o autor se li-

mitou ao argumento genérico da 

existência de crise econômica no 

Brasil, sem, contudo, comprovar em 

que ponto essa crise o tenha afetado, 

tratando de mero desinteresse do 

mutuário pelo imóvel financiado. 

O desembargador federal ressaltou 

que é indevida a devolução do mon-

tante pago pelo autor quando o 

agente financeiro cumpriu o que fora 

acordado, com a liberação do valor 

financiado. 

Assim, concluiu o relator que, com os 

fundamentos adotados no voto, deve 

ser observada a determinação do art. 

421, parágrafo único, do Código Civil 

de 2002, segundo a qual, “nas rela-

ções contratuais privadas prevalece-

rão o princípio da intervenção mínima 

e a excepcionalidade da revisão con-

tratual”. 

Processo nº 1054497-38.2021.4.01.3300. 

 

TRF2 rescinde sentença de 1985 que con-
cedia usucapião em ilha de Paraty (RJ). 

 
■Acompanhando o voto do desembarga-
dor federal Ricardo Perlingeiro, a 3ª Se-
ção Especializada do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região (TRF2) decidiu, por 
unanimidade, rescindir sentença da Jus-
tiça Federal de Angra dos Reis que, em 
1985, concedeu usucapião a duas famí-
lias sobre uma área de 68,2 mil metros 
quadrados na Ilha do Araújo, em Paraty, 
no litoral sul fluminense. 
 
A ação rescisória foi proposta pela 
União em 2014 e inicialmente negada 
pelo TRF2, por maioria. O governo fe-
deral então recorreu com base em 
voto divergente proferido no julga-
mento, obtendo a vitória na 3ª Seção 
Especializada. Em seus argumentos, 
a União afirmou ter havido violação 
ao artigo da Constituição Federal de 
1967, que incluiu as ilhas oceânicas 
como bens da União, por meio da 
Emenda Constitucional nº 1, de 1969. 
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O pedido de usucapião fora ajuizado 
em 1974, sob a alegação de que os 
autores estariam na linha sucessória 
da posse mansa e pacífica das terras 
desde 1876, ou seja, desde a época do 
Império. Com isso, a defesa susten-
tou que o direito ao título teria se 
constituído antes da vigência da 
Constituição de 1967 e da Emenda nº 1 
de 1969. 
 
Além disso, os advogados sustenta-
ram que o Decreto-Lei nº 9.760, de 
1946, já excluiria da propriedade da 
União “as ilhas situadas nos mares 
territoriais que, por qualquer título 
legítimo, pertencessem aos estados, 
municípios ou particulares”. 
 
O desembargador que proferiu o voto 
condutor na 3ª Seção Especializada 
rebateu, no entanto, os argumentos 
da defesa dos autores, lembrando 
que a primeira Constituição da Repú-
blica, de 1891, já tratava das terras 
públicas, não reconhecendo a possi-
bilidade de propriedade particular de 
ilhas no mar territorial ou não. 
 
“Logo, em período anterior ao ad-
vento do Decreto-Lei nº 9.760 de 
5.9.1946, os diplomas constitucionais 
e legais já conferiam especial prote-
ção aos bens de domínio público, in-
clusive no que tange à propriedade 
das ilhas marítimas, disciplinando 
que, além da União, somente estados 

e municípios poderiam ser proprietá-
rios de ilhas marítimas”, explicou Ri-
cardo Perlingeiro. 
 
O magistrado também destacou que 
não ficou comprovada nos autos a 
cadeia de títulos legítimos de registro 
das terras em disputa, desde a trans-
ferência do bem público à posse do 
particular, como exigiria o Decreto-
Lei de 1946. 
 
Primeira lei sobre terras devolutas é do 
tempo do Império 

 
O desembargador federal Ricardo 
Perlingeiro desenvolveu seu enten-
dimento sobre o caso traçando um 
histórico das normas legais discipli-
nando o direito sobre as chamadas 
terras devolutas, ou seja, as terras 
públicas sem destinação, desde a 
edição da Lei nº 601, de 1850, a pri-
meira a regulamentar a matéria. 
 
De acordo com a lei da época do Im-
pério, as aquisições de terras pode-
riam ser efetuadas apenas por com-
pra, revalidação de sesmarias [lotes 
distribuídos no período colonial pelo 
rei de Portugal], ou por concessão da 
coroa. Com a Proclamação da Repú-
blica, essas terras passaram ao do-
mínio público, excluídas aquelas que 
já pertenciam a particulares. 
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Como preceito constitucional, a im-
possibilidade de os terrenos insula-
res se tornarem propriedade parti-
cular foi estabelecida na primeira 
carta da República, de 1891. Em 1932, 
o Decreto nº 22.250 reconheceu tam-
bém o domínio público das ilhas ma-
rítimas, situação ratificada em 1938, 
pelo Decreto-Lei nº 710. 
 
Na sequência, o Decreto-Lei nº 9.760 
de 1946 preservou o domínio da União 
sobre as ilhas, embora excluindo as 
áreas que, por título legítimo, perten-
çam a estados, municípios e particu-
lares. Esse reconhecimento foi con-
firmado na Constituição de 1967, por 
meio da Emenda nº 1, de 1969. 
 
A mesma disposição foi mantida na 
Constituição de 1988, que, no artigo 
20, inciso IV (quatro), estabelece 
como bens da União “as ilhas fluviais 
e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias marítimas; 
as ilhas oceânicas e as costeiras, ex-
cluídas, destas, as que contenham a 
sede de municípios, exceto aquelas 
áreas afetadas ao serviço público e a 
unidade ambiental federal”. 
 
Outra ressalva está estabelecida no 
artigo 26, inciso II (dois), que atribui 
aos estados a propriedade das 
“áreas, nas ilhas oceânicas e costei-
ras, que estiverem no seu domínio, 
excluídas aquelas sob domínio da  
União, municípios ou terceiros”. 

Processo nº 0004338-34.2014.4.02.0000. 


